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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE. SÚMULA 
410/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM DESARMONIA À JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE.AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de ser necessária a 
prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula n. 410/STJ.
1.1. O envio de e-mail ao departamento jurídico da instituição financeira e aos seus patronos 
não substitui a intimação pessoal.
2. As questões afetas à regularidade e exigibilidade da multa cominatória constituem matéria 
de ordem pública e, por isso, nas instâncias originárias, não se sujeitam à preclusão e são 
passíveis de conhecimento de ofício.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 11 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE. SÚMULA 
410/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM DESARMONIA À JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE.AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de ser necessária a 
prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula n. 410/STJ.
1.1. O envio de e-mail ao departamento jurídico da instituição financeira e aos seus patronos 
não substitui a intimação pessoal.
2. As questões afetas à regularidade e exigibilidade da multa cominatória constituem matéria 
de ordem pública e, por isso, nas instâncias originárias, não se sujeitam à preclusão e são 
passíveis de conhecimento de ofício.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por ROSÂNGELA DE CAMPOS 
PERRELLA FRANCO MARTINS contra decisão desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 607):

 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR 
PARA A EXIGÊNCIA DAS ASTREINTES. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.
 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 613-619), a agravante defende a 
manutenção das astreintes aplicadas em desfavor da parte adversa, sob a assertiva de 
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que a matéria encontrava-se preclusa e não seria passível de arguição 
em cumprimento de sentença.

Ademais, defende ter ocorrido a intimação da agravada para o cumprimento 
da obrigação, uma vez que o advogado e o diretor jurídico da casa bancária foram 
intimados por e-mail para o cumprimento da obrigação.

Pleiteia, assim, o provimento do recurso.

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 623-636 (e-STJ), 
oportunidade em que a parte agravada pede a condenação da parte agravante ao 
pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Com efeito, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pelo ora agravado, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dirimiu a 
questão posta nos autos sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 455 e 519):

 
Em relação à Sumula 410 do STJ, ver o entendimento que vem sendo 
consolidado na jurisprudência desta Egrégia Corte, como exemplificam as 
seguintes decisões recentemente prolatadas: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
- Interposição contra decisão que julgou improcedente a impugnação 
apresentada. Obrigação de fazer. Ciência inequívoca do executado quanto à 
incidência da multa em caso de descumprimento (astreintes). Inexistência de 
afronta à ventilada Súmula n.º 410 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
Inteligência do artigo 513, § 2º, I, do Código de Processo Civil/2015. Decisão 
mantida. Agravo de Instrumento não provido” (Agravo de Instrumento n.º 
2067651-54.2019.8.26.0000, julgado em 15 de abril de 2019 pela Colenda 
Trigésima Terceira Câmara de Direito Privado. Relator Mario A. Silveira) 
(negritos meus).
[...]
Inexistência de violação da Súmula n.º 410 do STJ, tendo-se em conta que a 
intimação do devedor é feita através de seu advogado, ou seja, 
desnecessidade de intimação pessoal diante da inteligência do art. 513, § 2º, 
inciso I, do CPC/2015.
 

Do excerto acima transcrito, observa-se que a Corte de origem, bem ou mal, 
conheceu da matéria atinente à intimação do devedor para o cumprimento da 
obrigação. Assim, as questões afetas à regularidade e exigibilidade da multa 
cominatória constituem matéria de ordem pública e, por isso, nas instâncias originárias, 
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não se sujeitam à preclusão e são passíveis de conhecimento de ofício.

Por outro lado, depreende-se que a solução conferida ao caso, conforme 
esclarecido na decisão recorrida, diverge da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Destarte, a iterativa jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 
de ser necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula n. 
410/STJ. Ademais, o envio de e-mail ao departamento jurídico da instituição financeira 
e aos seus patronos não substitui a intimação pessoal.

Nessa linha, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA PELO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL. SÚMULA N. 410 DO STJ. APLICAÇÃO 
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DO CPC DE 2015. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL FIXADO PELA 
SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. REDUÇÃO DO PERCENTUAL. REJEIÇÃO. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MESMO GRAU DE JURISIDIÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Para a cobrança de multa nos casos de descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, antes e depois da edição das Leis n. 
11.232/2005 e 11.382/2006, é necessária a intimação pessoal do 
devedor, de acordo com a Súmula n. 410 do STJ.
2. Tendo o tribunal de origem reconhecido que não houve intimação pessoal 
do devedor, revisar referida conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Rever o percentual dos honorários advocatícios fixados a título da 
sucumbência demanda a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4. É adequado majorar, em desfavor da parte agravante, os honorários 
advocatícios em 5% sobre o valor já arbitrado na origem, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, quando o referido percentual não se 
mostrar desproporcional ao valor da causa utilizado como parâmetro na 
instância ordinária.
5. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
6. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é 
indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 
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CPC.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.059.368/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
APOSENTADORIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 410/STJ. 
DECISÃO RECORRIDA ESTA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, objetivando concessão do benefício de 
aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, de auxílio-doença, com 
pedido de tutela antecipada. Na sentença o pedido foi julgado procedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para alterar a data 
de implantação do benefício.
II - Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual é firme no sentido 
de que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, nos termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido 
mesmo após a entrada em vigor do CPC/2015. Nesse contexto, a 
intimação do patrono da parte não supre essa necessidade.
III - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sumulado 
reconhecendo que "a prévia intimação pessoal do devedor constitui 
condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer" (enunciado da Súmula n. 410 do STJ), 
ao passo que o e-mail enviado ao executado não substitui a intimação 
pessoal a ser realizada pelo judiciário" (AgInt no AREsp 1.470.751/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 30.9.2019.) IV - 
Ainda nesse diapasão: AgInt no REsp n. 1.965.390/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022; AgInt no AREsp n. 
1.849.410/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; e AgRg no Ag n. 988.734/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/6/2010, DJe de 
18/6/2010.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.018.055/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM COMINAÇÃO DE 
ASTREINTES. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
EXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ.
1. "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após 
a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 
do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
novo Código de Processo Civil" (EREsp 1.360.577/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 7.3.2019).
2. "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sumulado 
reconhecendo que "a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição 
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necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer" (enunciado da Súmula 410 do STJ), ao passo que o e-
mail enviado à executado não substitui a intimação pessoal a ser realizada 
pelo judiciário" (AgInt no AREsp 1.470.751/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 30.9.2019) 3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.965.390/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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